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REQUERIMENTO DE DILIGÊNCIAS AO PROJETO DE LEI Nº 0127.4/2021. 

 

 

 

Institui a Política Estadual de Formação de Docentes 

da Educação Básica para as Tecnologias da 

Informação e Comunicação (PDTIC). 

 

Autora: Deputada Marlene Fengler 

Relator: Deputado Fabiano da Luz.  

 

Trata-se de matéria que pretende instituir a Política Estadual de Formação de 

Docentes da Educação Básica para as Tecnologias da Informação e Comunicação 

(PDTIC). 

 

Dá justificativa apresentada pela proponente destaco: 

 

É notório que o atual cenário da pandemia provocada pela Covid-19 mudou o 

cenário da educação brasileira, tanto nas escolas públicas quanto nas privadas.  

As redes e instituições de ensino tiveram, repentinamente, que envidar esforços 

para se adaptarem, com celeridade, ao uso das tecnologias da informação e 

comunicação (TICs) no processo pedagógico, em especial no tocante às 

ferramentas de ensino e aprendizagem online.  

A adaptação à tecnologia de educação a distância foi efetuada, não raro, com 

significativas doses de improviso.   

É urgente, portanto, a tarefa de capacitar melhor os educadores para a utilização 

de inúmeras ferramentas tecnológicas que podem contribuir com o processo 

pedagógico.  Por essa razão, o estabelecimento de uma política estadual de 

formação docente para as novas tecnologias - respeitada a autonomia dos 

municípios na definição de suas próprias políticas educacionais e a competência 

restrita da União para estabelecer diretrizes curriculares para os cursos 

superiores de licenciatura no que se refere às TICs - é essencial para o avanço 

das práticas pedagógicas da educação básica em nosso Estado. 
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A matéria é de inegável interesse público e atende a demanda recente dos 

estabelecimentos de ensino, no entanto, julgo ser imprescindível consultar a Secretaria 

do Estado da Educação quanto à viabilidade da proposta.  

 

Do exposto, no âmbito desta Comissão, voto pela DILIGÊNCIA do Projeto de Lei 

nº 0127.4/2021 a Secretaria de Estado da Educação, por meio da Secretaria de Estado 

da Casa Civil.   

 

Sala de sessões  

 

Fabiano da Luz 

Deputado 

 

 


